
PORTARIA Nº 50-R, de 02 de maio de 2006.

Dispõe sobre consignação em folha de pagamento em favor de terceiros, e dá outras providências.

O PRESIDENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições previstas na Lei Complementar nº 282/2004 e de acordo com o art. 45 da Lei Complementar nº 351, de 30 de dezembro de 2005, resolve:

Art. 1º As consignações em folha de pagamento de aposentados e aos beneficiários de pensões, vinculados ao Regime Próprio de Previdência do Estado, serão efetivadas de acordo com as normas determinadas nesta Portaria.

Art. 2º As consignações se classificam em compulsórias e facultativas.

§ 1º Consignação compulsória é o desconto e recolhimento efetuado por força de Lei ou decisão judicial, compreendendo:

I. contribuição previdenciária;

II. pensão alimentícia fixada e determinada em juízo; 

III. imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza;

IV. reposição e indenização ao erário;

V. outros descontos compulsórios instituídos por Lei.

§ 2º Consignação facultativa é o desconto incidente sobre a remuneração do servidor aposentado ou beneficiário de pensão, mediante sua autorização prévia e formal e com a interveniência do IPAJM.

§ 3º O valor total do desconto referente à consignação facultativa não poderá exceder a 30% (trinta por cento) da remuneração ou provento mensal devido ao beneficiário.

Art. 2º Considera-se instituição consignatária, para efeitos desta Portaria, o destinatário dos créditos resultantes das consignações compulsória e facultativa, e, consignado, o servidor aposentado ou o beneficiário de pensão.

Art. 3º O desconto referente à consignação facultativa será efetuado em folha de pagamento, mediante autorização prévia e expressa do servidor aposentado ou do beneficiário de pensão em favor da instituição consignatária, credenciada perante o IPAJM, nos termos desta Portaria.

Art. 4º A consignação facultativa corresponde a:

I. taxa de filiação mensal instituída para custeio de entidades de classe, cooperativa, associações e clubes constituídos exclusivamente por servidores públicos integrantes dos poderes executivo, legislativo e judiciário do Estado do Espírito Santo ou de beneficiários de pensões deles decorrentes;

II. previdência complementar do servidor;

III. pensão alimentícia voluntária;

IV. contribuição para partido político;

V. pagamento para planos de saúde e seguro de vida; 

VI. amortização de empréstimos firmados com instituições previstas no item III do art. 6º da presente Portaria;

VII. convênio destinado ao reembolso de despesas com medicamentos e despesas hospitalares; e

VIII. outros descontos facultativos devidamente  autorizados pelo IPAJM.

Art. 5º A instituição consignatária será credenciada perante o IPAJM, para consignar em folha de pagamento de aposentados e beneficiários de pensões.

Parágrafo Único. O credenciamento dar-se-á através de edital publicado, que irá estabelecer todos os procedimentos de acordo com o presente regulamento.

Art. 6º Poderá ser credenciada pelo IPAJM para efeito das consignações facultativas:

I. entidade de classe, associações e clubes de representação exclusiva de servidores públicos estaduais; 

II. entidade de previdência complementar pública ou privada, com funcionamento autorizado pela SUSEP ou, conforme o caso, autorizado pela Secretaria de Previdência Complementar, do Ministério da Previdência Social;

III. instituição bancária ou financeira credenciada pelo Banco Central do Brasil;

IV. partido político legalmente constituído;

V. cooperativa instituída de acordo com a Lei Federal nº 5.764 de 16 de setembro de 1971;

§ 1º O credenciamento será deferido pelo IPAJM após o exame da documentação da instituição consignatária, atendidos os requisitos estabelecidos neste Regulamento e no edital de credenciamento.

§ 2º A instituição consignatária deverá comunicar ao IPAJM qualquer alteração cadastral, bem como a inclusão ou exclusão de consignação.

Art. 7º Para que a entidade prevista no art. 6º desta Portaria seja credenciada como consignatária, nos termos deste regulamento, deverá atender aos seguintes requisitos:

I. estar quites com os órgãos arrecadadores de contribuições de seguridade social;

II. estar quites com os órgãos arrecadadores de tributos federais, estaduais e municipais; e

III. estar devidamente cadastrada e adimplente nos respectivos órgãos públicos fiscalizadores de suas atividades finalísticas.

Art. 8º O credenciamento será efetivado mediante a análise e aprovação dos seguintes documentos:

I. Requerimento de Credenciamento (modelo anexo I)

II. Declaração de Compromisso (modelo anexo II)

III. Para os Sindicatos, Associações e Clubes:

a. estatuto da entidade registrado em cartório; 

b. ata de posse e eleição da diretoria, registrada em cartório;

c. cópia autenticada em cartório do CNPJ;

d. certidões negativas de débitos junto ao INSS e Receita Federal;

e. CPF do responsável pela consignatária;

f. certidão negativa de tributos estaduais; 

g. certidão de regularidade do FGTS; e 

h. registro junto ao Ministério do Trabalho.

IV.  Para as  Cooperativas:   
a. os documentos exigidos no item III, com exceção do item h;

b. certificado de registro na Organização Estadual de Cooperativas; e 

c. autorização do BACEN publicada no DOU.

V.  Para os  Partidos Políticos:

a. registro do partido junto ao Tribunal Regional Eleitoral; e

b. ata da entidade relativa à eleição e posse do diretório da respectiva região. 

VI. Para as instituições financeiras previstas no item III do art. 6º da presente Portaria:

a. os documentos exigidos no item III;

b. ata da instituição relativa à eleição e posse da diretoria;

§ 1º A documentação prevista nos itens III a V deverá ser apresentada em cópia autenticada em cartório, junto com os documentos, devidamente preenchidos, constantes dos itens I e II, deste artigo.

§ 2º As entidades consignatárias previstas no inciso III e IV deste artigo, quando solicitado pelo IPAJM devem disponibilizar para fins de auditoria, seus cadastros de  associados.

§ 3º A instituição consignatária fica obrigada a manter atualizado seu cadastro junto ao IPAJM.

§ 4º O IPAJM poderá estabelecer um valor mínimo para desconto decorrente de consignação facultativa, observando o princípio da economicidade.

Art. 9º O prazo de duração do credenciamento será de 12(doze) meses, sendo prorrogado automaticamente, caso não haja manifestação de uma das partes.

Parágrafo Único No caso da não prorrogação do credenciamento, por interesse de uma das partes, deverá ser oficializado com antecedência de 30(trinta) dias do seu vencimento.

Art. 10. O IPAJM publicará a relação das instituições consignatárias credenciadas, por categoria, através de edital público no jornal oficial do Estado.

Art. 11. As consignações compulsórias terão prioridade sobre as facultativas.

§ 1º. Não será permitido desconto de consignação facultativa quando a soma desta com a compulsória exceder a 70% (setenta por cento) da remuneração mensal do servidor.

§ 2º. Caso a soma da consignação compulsória e da facultativa exceda ao limite definido no parágrafo anterior, os descontos relativos a consignações facultativas serão suspensos.

§ 3º. O restabelecimento da consignação facultativa suspensa será feito priorizando àquela que foi contratada pelo servidor e inserida em folha há mais tempo. 

Art. 12. Respeitada a margem consignável estabelecida no § 3º do art. 2º, será concedido a cada instituição consignatária um único código de acesso para recebimento dos valores consignados em folha.

§ 1º Nesse código único serão concentrados todos os créditos da consignatária, à qual compete manter o seu controle, acompanhamento e a devida distribuição.

§ 2º A inclusão da consignação facultativa na folha de pagamento de benefícios previdenciários efetivar-se-á após a obtenção, pela instituição consignatária, da rubrica para desconto junto ao IPAJM. 

§ 3º Os descontos em folha de pagamento, ressalvados os compulsórios, somente serão autorizados mediante a concordância expressa do servidor.

Art. 13. A margem consignável será informada por meio de sistema digital de consignação, a ser disponibilizado pelo IPAJM à instituição consignatária credenciada.

Parágrafo Único. A instituição consignatária estará ciente de que deverá operar com o sistema digital de consignação adotado pelo IPAJM, ao qual se responsabilizará pelas adequações necessárias à sua utilização. 

Art. 14. Para cobertura dos encargos decorrentes das consignações previstas neste Regulamento o IPAJM cobrará da instituição consignatária, devidamente credenciada, o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do desconto mensal consignado na folha de pagamento de aposentados e dos beneficiários de pensões.

§ 1º. Fica excluída a cobrança do percentual previsto no caput deste artigo sobre os valores descontados correspondentes ao item I, do art. 4º da presente Portaria.

§ 2º. Os encargos previstos no art. 14 da presente Portaria serão aplicados a partir da vigência da presente.

Art. 15. O valor proveniente da arrecadação prevista no artigo anterior integrará as receitas destinadas ao custeio e manutenção do IPAJM e será revertido para modernização, desenvolvimento e capacitação da área de recursos humanos e na manutenção do Centro de Referência do Aposentado e do Beneficiário de Pensão do IPAJM.

Parágrafo Único. O valor arrecadado previsto no caput deste artigo deverá ser processado automaticamente pelo IPAJM, sob a forma de desconto incidente sobre os valores brutos a serem creditados às instituições consignatárias.

Art. 16. A consignação em folha de pagamento não implica, em nenhuma hipótese, co-responsabilidade do IPAJM por dívidas ou compromissos de natureza pecuniária assumidos pelos servidores aposentados e pelos beneficiários de pensão junto às entidades consignatárias.

Art. 17. As consignações facultativas poderão ser canceladas:

I. por interesse da Administração, comunicada a decisão com antecedência de 30 (trinta) dias;

II. por interesse da consignatária, expresso por meio de solicitação formal, encaminhada ao IPAJM, com antecedência de 30 (trinta) dias; e

III. por interesse do servidor, expresso através de solicitação formal encaminhada à instituição consignatária, com antecedência de 30 (trinta) dias.

Art. 18. A constatação de consignação processada em desacordo com o previsto nesta portaria, mediante fraude, simulação, dolo, conluio ou culpa, que caracterize a utilização ilegal da folha de pagamento dos aposentados e beneficiários de pensão, impõe ao Presidente Executivo do IPAJM o dever de suspender a consignação e sua conseqüente desativação imediata, temporária ou definitiva, e, quando o caso, do descredenciamento da instituição consignatária envolvida, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.

Art. 19.  Os motivos que poderão ensejar no cancelamento da consignação facultativa em folha de pagamento de aposentados e de beneficiários de pensões são:

I. por força de lei;

II. por ordem judicial;

III. por vício insanável no processo de consignação;

IV. quando ocorrer ação danosa aos interesses do consignado praticada pela consignatária; e

V. a pedido do consignado. 

§ 1º O pedido, por parte do consignado, de cancelamento de consignação implica interrupção do desconto na folha de pagamento em que for formalizado ou na folha do mês subseqüente, caso a do mês do pedido já tenha sido processada.

§ 2º As consignações facultativas relativas a empréstimo ou a venda de produtos somente poderão ser canceladas pelo consignado com a aquiescência da instituição consignatária, mediante pedido formal, e as demais, mediante comunicação prévia do mesmo.

Art. 20. Havendo desconto indevido não autorizado pelo aposentado ou beneficiário de pensão, a instituição consignatária ficará responsável pelo imediato ressarcimento ao servidor aposentado ou beneficiário de pensão, no prazo de até 48(quarenta e oito) horas, contado da data da liberação do pagamento do benefício do consignado.

§ 1º Decorrido o prazo previsto no caput e não havendo o ressarcimento por parte da consignatária, a mesma será suspensa do processo de consignação em folha de pagamento.

§ 2º O ressarcimento do desconto indevido não isenta a consignatária da aplicação das penalidades previstas neste Regulamento.

Art. 21. O não cumprimento das normas previstas neste Regulamento, pela instituição consignatária culminará nas seguintes penalidades:

I. advertência escrita;

II. suspensão temporária de até 90 (noventa) dias; e

III. cancelamento do credenciamento.

§ 1º A aplicação de duas advertências no espaço compreendido de 180 (cento e oitenta) dias, culminará na penalidade de suspensão temporária.

§ 2º A aplicação de duas suspensões no espaço compreendido de 360 (trezentos e sessenta dias) culminará na penalidade de cancelamento do credenciamento.

§ 3º A aplicação da penalidade de cancelamento de credenciamento será publicada no jornal oficial do Estado e comunicado aos consignados do IPAJM.

§ 4º Somente três anos após o descredenciamento previsto no caput poderá a instituição consignatária solicitar novo credenciamento.

§ 5º. A aplicação das penalidades previstas nos itens II e III, do caput deste artigo, será precedida de apuração dos fatos, por comissão especialmente constituída pelo Presidente Executivo do IPAJM para esse fim.

Art. 22. A comissão prevista do § 5º do art. 21 será composta por três membros, compreendendo um da Gerência Administrativa, um da Gerência Jurídica Previdenciária e um da Gerência de Finanças e Investimentos, que terá por objetivo apurar a infração ocorrida e emitir parecer conclusivo que será submetido ao Presidente Executivo do IPAJM, para homologação.

Parágrafo Único. A comissão terá um prazo de até 30(trinta) dias para concluir o parecer, podendo ser prorrogado por igual período, após justificativa acatada pelo Presidente Executivo.

Art. 23.  Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da publicação desta Portaria, para que as entidades que já estejam consignando em folha de pagamento de aposentados e beneficiários de pensão, pelas regras anteriores, ajustem-se às normas estabelecidas na presente Portaria.

Parágrafo Único. As consignações para amortização de empréstimos firmados  pelo servidor com instituições financeiras, quando ainda  em atividade, continuarão a serem consignadas até a sua liquidação total.

Art. 24.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HELIO SANTIAGO

Presidente Executivo

ANEXOS
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	Governo do Estado do Espírito Santo

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM

CREDENCIAMENTO PARA CONSIGNAÇÃO EM FOLHA

	REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO – ANEXO I

	DADOS INSTITUCIONAIS

	Nome da empresa/instituição:



	Principal Característica:



	Endereço completo:



	Município:


	Cep:
	Estado:
	Telefone:
	E-mail:

	CNPJ nº 
	Nº Inscrição Estadual


	Nº Inscrição Municipal



	Nome do Banco em que opera:
	Código:


	Nº Agência:


	Nº Conta Corrente:

	DADOS PESSOAIS DO RESPONSÁVEL QUE RESPONDE PELA EMPRESA/INSTITUIÇÃO

	Nome completo:
	Cargo:



	Carteira de Identidade nº:


	Órgão Emissor/Estado:
	CPF nº

	Endereço Residencial Completo:



	SOLICITAÇÃO PARA CONSIGNAÇÃO – Art. 4º Portaria nº 50-R/2006

	 FORMCHECKBOX 

	mensalidade instituída para custeio de entidades de classe, cooperativa, associações e clubes constituídos exclusivamente 

por servidores públicos integrantes dos poderes executivo, legislativo e judiciário do Estado do Espírito Santo ou de 

beneficiários de pensões deles decorrentes;

	 FORMCHECKBOX 

	previdência complementar do servidor;
	 FORMCHECKBOX 

	pensão alimentícia voluntária;

	 FORMCHECKBOX 

	contribuição para partido político;
	 FORMCHECKBOX 

	contribuição para planos de saúde e seguro de vida; 

	 FORMCHECKBOX 

	amortização de empréstimos firmados com instituições previstas no item III do art. 6º da presente Portaria;

	 FORMCHECKBOX 

	convênio destinado ao reembolso de despesas com medicamentos e despesas hospitalares; 

	 FORMCHECKBOX 

	outros descontos facultativos devidamente  autorizados pelo IPAJM.

	EXCLUSIVO DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO

	Análise da Comissão com vistas ao credenciamento:



	O Requerente está:   APTO           INAPTO            Vitória - ES, _____/_____/_____.

 __________________________      _____________________________         _________________________       

      Assinatura membro 1                              Assinatura  membro 2                             Assinatura  Presidente    



	HOMOLOGAÇÃO DO PRESIDENTE EXECUTIVO

	Vitória - ES, _____/_______/_______.                  ________________________________________________________

                                                                                                         Presidente Executivo do IPAJM
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	Governo do Estado do Espírito Santo

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM

CREDENCIAMENTO PARA CONSIGNAÇÃO EM FOLHA

	DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO 

ANEXO II 


	Nome da empresa/instituição:


Declara conhecer e concordar com os termos fixados no Regulamento de Credenciamento para Consignação em folha de pagamento de aposentados e beneficiários de pensões, vinculados ao Regime Próprio de Previdência do Estado, de responsabilidade do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, bem como, com as normas estabelecidas em edital, comprometendo-me a acatá-las.

Declara, também, que se responsabiliza pela veracidade das informações aqui prestadas e assume a responsabilidade de todos os atos e fatos decorrentes com o presente credenciamento para realizar consignação facultativa a saber:

	
	mensalidade instituída para custeio de entidades de classe, cooperativa, associações e clubes constituídos exclusivamente por servidores públicos integrantes dos poderes executivo, legislativo e judiciário do Estado do Espírito Santo ou de beneficiários de pensões deles decorrentes;

	
	previdência complementar do servidor

	
	pensão alimentícia voluntária;

	
	contribuição para partido político;

	
	contribuição para planos de saúde e seguro de vida;

	
	amortização de empréstimos firmados com instituições previstas no item III do art. 6º da presente Portaria;

	
	convênio destinado ao reembolso de despesas com medicamentos e despesas hospitalares; 

	
	outros descontos facultativos devidamente  autorizados pelo IPAJM.


____________________________, _____/_____/________.

Local e data.

________________________________________________  

Assinatura do Declarante

_1172064548

